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Apostila elaborada pelo Professor Pedro Kuhn com foco total no 
CONCURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO COM PREVISÃO DE 
EDITAL PUBLICADO E PROVA DIA 04 DE MAIO DE 2025!! 

 

Oficial de Justiça Avaliador Federal vinculado ao TRT4 Pedro Kuhn possui graduação em 
Direito pela UNIRITTER e Pós Graduação em Direito Público pela Faculdade IDC.  

Cursou Escola da Magistratura Federal e Escola da Magistratura do Trabalho. Sócio 
Fundador da Casa do Concurseiro e com ampla experiência em cursos preparatórios para 

concursos há mais de 15 anos e hoje FUNDADOR DO CONCURSEIRO ON!  

Aprovado e nomeado em todos os Concursos Públicos que prestou como, por exemplo, 
Agente do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Técnico Judiciário do TRT4, 

Analista Judiciário do TRT4 (onde desempenhou a Função de Confiança de Assessor de 
Juiz) desempenhou a função de Analista Judiciário do TRE-RS junto a Secretaria Judiciária 
Seção de Direitos Políticos quando pediu exoneração por posse em outro cargo 

inacumulável que é o de Oficial de Justiça que desempenha até hoje. Leciona Direito 
Eleitoral, Direito Material e Processual do Trabalho, Direito Constitucional, Direito 

Institucional e Ética no Serviço Público. 

“Sua experiência de Concurseiro será diferente após assistir a uma aula minha” Palavras 
do Professor Pedro. 
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TOP 1 
TÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

  Art. 1º - A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos: 

I - a soberania;  

II - a cidadania;  

III - a dignidade da pessoa humana;  

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;       

V - o pluralismo político.  

III – DI IV – VA I – SO II - CI V - PLU 

 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 
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 Art. 2º - São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário. 

 

  Art. 3º - Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação. 

OBJETIVOS FUNDAMENTAIS  

I – Con Construir 

II – Gar Garantir 

III – Erra Erradicar 

IV - Pouco Promover 

http://www.concurseiroon.com.br/
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COM GARRA ERRA POUCO  

 

  Art. 4º - A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos 
seguintes princípios: 

 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X - concessão de asilo político. 

Inciso Iniciais Palavra chave 

III A Autodeterminação 

I IN Independência 

VI DA Defesa da Paz 

 

IV NÃO Intervenção 

 

X CON Concessão 

II PRE Prevalência 

V I Igualdade 
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IX CO Cooperação  

VIII RE Repúdio 

VII S Solução 

 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, 
social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-
americana de nações. 

 

 
 

TOP 2 
 

 
TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

  Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
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DESTINATÁRIOS DO ARTIGO 5º  

• Os brasileiros natos e naturalizados (pessoas físicas); 

• As pessoas jurídicas de direito público e de direito privado; 

• Estrangeiros, residentes ou não no país. 

A expressão “...residentes no país...” deve ser interpretada no sentido 

de que a Constituição somente pode garantir a validade e gozo de 

direitos políticos  dentro do território nacional não excluindo, 

portanto os estrangeiros em trânsito no Brasil. 

 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento 

do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o 
dia, por determinação judicial;  

REGRA → INVIOLABILIDADE  

EXCEÇÕES !!  

 

DE DIA DE NOITE 

Flagrante Delito Flagrante Delito 

Prestar Socorro Prestar Socorro 

Desastre Desastre 

Determinação Judicial XXX 

Expressão chave: “Sem consentimento” 

➔ OUTRA DICA PARA DECORAR!! Decorar a frase !< 

”Leia um PDF ou faz um DDD!” 

http://www.concurseiroon.com.br/
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Prestar Socorro / Desastre / Flagrante Delito 

 Durante do Dia por Determinação Judicial 

 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de 
autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente 
militar, definidos em lei; 

 

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada; 

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, 
sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado; 

 

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu 
interrogatório policial; 

 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

http://www.concurseiroon.com.br/
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LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade 
provisória, com ou sem fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento 
voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

 

TOP 3 

Art. 5º LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso 
de poder; 

 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 
amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de 

poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder 
Público; 

  

 

Sem amparo de habeas data ou habeas corpus 

Abuso de poder 

http://www.concurseiroon.com.br/
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Ilegalidade 

Direito líquido e certo 

Autoridade pública 

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 
funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados; 

Dica para lembrar os legitimados: 

Partido Político com representação no Congresso Nacional; 

Entidade de Classe; 

Associação (funcionamento pelo menos 1 anos) 

Organização Sindical 

 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora 
torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 

nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

SO – NA – CI  

http://www.concurseiroon.com.br/
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LXXII - conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou 
administrativo; 

 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato 

lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 
comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

  

PAtrimônio histórico cultural 

PAtrimônio público ou de entidade que o Estado participe 

MEIO ambiente 

MORAL idade administrativa 

http://www.concurseiroon.com.br/
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CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

  Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 

Desamparados – Infância – Lazer – Moradia – Alimentação 

Segurança – Educação – Maternidade – Previdência – Trabalho – Transporte - Saúde. 

SEM  

Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade social terá direito a uma 
renda básica familiar, garantida pelo poder público em programa permanente de transferência de 

renda, cujas normas e requisitos de acesso serão determinados em lei, observada a legislação 
fiscal e orçamentária        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 114, de 2021) 

 

Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social: 

DESTINATÁRIOS: 

Urbano 

Rural 

Doméstico 

Avulso 

Aprendiz 

Servidor Público 

Oficial das Forças Armadas 

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos 
de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos; 

http://www.concurseiroon.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc114.htm#art1


 

     www.concurseiroon.com.br     Professor Pedro Kuhn 
 

12 

CONCONCURSEIRO ON – Direito Constitucional - MPU - 2025 
 

 

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 

 

III - fundo de garantia do tempo de serviço; 

 

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas 
necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 

vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o 
poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 

VELHAS NA TPM  

Vestuário – Educação – Lazer – Higiene – Alimentação – Saúde – Transporte – 

Previdência Social - Moradia 

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; 

 

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração 
variável; 

http://www.concurseiroon.com.br/
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VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria; 

 

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

 

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; 

 

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 
excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei; 

 

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos 
da lei;  

 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro 

semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou 
convenção coletiva de trabalho;  

http://www.concurseiroon.com.br/
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XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, 
salvo negociação coletiva; 

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

 

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à 

do normal;   

 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário 
normal; 

 

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e 
vinte dias; 

 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos 
da lei; 

http://www.concurseiroon.com.br/
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XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos 
termos da lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e 

segurança; 

 

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na 
forma da lei; 

 

XXIV - aposentadoria; 

 

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de 
idade em creches e pré-escolas;  

 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho; 

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei; 

http://www.concurseiroon.com.br/
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XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a 

indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 

 

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional 
de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do 

contrato de trabalho;         

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por 
motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 

 

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do 

trabalhador portador de deficiência; 

 

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os 
profissionais respectivos; 

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos;          

http://www.concurseiroon.com.br/
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XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o 
trabalhador avulso; 

 

TOP 4 
CAPÍTULO III 

DA NACIONALIDADE 
 

CONCEITO: Nacionalidade é o vínculo jurídico político que liga um 
indivíduo a um certo e determinado Estado (País) criando assim um membro 

do povo e capacitando-o a exigir sua proteção e direitos, em contrapartida, 

sujeito a obrigações e deveres impostos 
 

  

 

Art. 12 § 4º. Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que: 

 

I - tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em virtude de fraude relacionada 
ao processo de naturalização ou de atentado contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático;       (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 131, de 2023) 

http://www.concurseiroon.com.br/
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CUIDADO!! Somente aplicado aos brasileiros naturalizados!!  

II - fizer pedido expresso de perda da nacionalidade brasileira perante autoridade brasileira 

competente, ressalvadas situações que acarretem apatridia.     (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 131, de 2023)   

§ 5º A renúncia da nacionalidade, nos termos do inciso II do § 4º deste artigo, não impede o 
interessado de readquirir sua nacionalidade brasileira originária, nos termos da lei.     (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 131, de 2023) 

 

TOP 5 
 

CAPÍTULO IV 
DOS DIREITOS POLÍTICOS 

  Art. 14. § 1º. O alistamento eleitoral e o voto são: 

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos; 

 

II - facultativos para: 

a) os analfabetos; 

 

b) os maiores de setenta anos; 

http://www.concurseiroon.com.br/
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c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 

 

§ 2º. Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do serviço 
militar obrigatório, os conscritos. 

 

§ 3º. São condições de elegibilidade, na forma da lei: 

I - a nacionalidade brasileira; 

 

II - o pleno exercício dos direitos políticos; 

III - o alistamento eleitoral; 

 

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 

V - a filiação partidária;           

http://www.concurseiroon.com.br/
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VI - a idade mínima de: 

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador; 

35 anos 
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal; 

30 anos 
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-

Prefeito e juiz de paz; 

21 anos 
d) dezoito anos para Vereador. 

18 anos 

DICA INFALÍVEL PARA DECORAR!! BRASILEIRO 
PLENAMENTE FALIDO 

BRASILEIRO – Nacionalidade Brasileira; 

PLENAMENTE – Pleno exercício dos direitos políticos; 

Filiação partidária 

AListamento eleitoral 

Idade mínima 

DOmicílio eleitoral na circunscrição 

§ 4º. São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 
 

http://www.concurseiroon.com.br/
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TOP 6 

§ 5º. O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os 
Prefeitos e quem os houver sucedido, ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos 
para um único período subsequente. 

Mandato de  

4+ 4 anos  

São os chefes do Executivo!! 

 

 

§ 6º. Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de 
Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis 
meses antes do pleito. 

§ 7º. São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 
consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de 
Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 
candidato à reeleição. 

TABELA DA JURISDIÇÃO 
PRESIDENTE E VICE PAÍS 

GOVERNADOR E VICE ESTADO 

PREFEITO E VICE MUNICIPIO 
 
 

TOP 7 
 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 38 - Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de 

mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: 

 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, 
emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe 
facultado optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as 

vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, 
não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu 

tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 
merecimento; 

 

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social, permanecerá filiado a 

esse regime, no ente federativo de origem. 

 

TOP 8 
 

CAPÍTULO III 
DO PODER JUDICIÁRIO 

 
SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

  Art. 92 - São órgãos do Poder Judiciário: 

I - o Supremo Tribunal Federal; 
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I-A o Conselho Nacional de Justiça;   

II - o Superior Tribunal de Justiça; 

II-A - o Tribunal Superior do Trabalho;        

III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; 

IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho; 

V - os Tribunais e Juízes Eleitorais; 

VI - os Tribunais e Juízes Militares; 

VII - os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios. 

§ 1º. O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça e os Tribunais Superiores 
têm sede na Capital Federal.   

 

§ 2º. O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores têm jurisdição em todo o território 
nacional.  

 

  TOP 9 
SEÇÃO II 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
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  Art. 101 - O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre 
cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade, de notável saber jurídico e 

reputação ilibada.   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 122, de 2022) 

 

 

Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo Presidente 
da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal. 

                                                      

  Art. 102 - Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe: 

I - processar e julgar, originariamente: 

 

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação 
declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do 

Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República; 

 

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado e os 

Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 52, I, os 
membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão 
diplomática de caráter permanente; 

d) o habeas corpus , sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas anteriores; o 
mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, das Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do Procurador-Geral 

da República e do próprio Supremo Tribunal Federal; 
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e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, o Distrito 
Federal ou o Território; 

f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre 

uns e outros, inclusive as respectivas entidades da administração indireta; 

 

g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro; 

h)        (Revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

i) o habeas corpus , quando o coator for Tribunal Superior ou quando o coator ou o paciente 
for autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo 
Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única instância;      

 

j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados; 

l) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas 
decisões; 

m) a execução de sentença nas causas de sua competência originária, facultada a delegação 

de atribuições para a prática de atos processuais; 

 

n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente 

interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam 
impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados; 
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o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer tribunais, 

entre Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal; 

 

p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade; 

q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição do 

Presidente da República, do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, 
das Mesas de uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da União, de um dos 
Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal; 

 

r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho Nacional do Ministério 
Público;          

II - julgar, em recurso ordinário: 

 

a) o habeas corpus , o mandado de segurança, o habeas data e o mandado de injunção 
decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão; 

b) o crime político; 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, 
quando a decisão recorrida: 
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a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal.       

SEÇÃO III 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

  Art. 104 - O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no mínimo, trinta e três Ministros. 

Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo Presidente 

da República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de setenta anos, de notável 
saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado 

Federal, sendo:   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 122, de 2022) 

 

 

 

                                                      

I - um terço dentre juízes dos Tribunais Regionais Federais e um terço dentre 
desembargadores dos Tribunais de Justiça, indicados em lista tríplice elaborada pelo próprio 
Tribunal; 

   TRF + TJ 
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II - um terço, em partes iguais, dentre advogados e membros do Ministério Público Federal, 
Estadual, do Distrito Federal e Territórios, alternadamente, indicados na forma do art. 94. 

   ADV +MPF 

 

  Art. 105 - Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

I - processar e julgar, originariamente: 

a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos de 
responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, 
os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais 

Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros dos Conselhos ou 
Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União que oficiem perante 
tribunais; 

b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal; 

c) os habeas corpus , quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas mencionadas 

na alínea "a", ou quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de Estado ou 
Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência da Justiça 

Eleitoral; 

 

d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, 
"o", bem como entre tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais 
diversos; 

 

e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados; 

f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas 
decisões; 

g) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, ou entre 

autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre as 
deste e da União; 
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h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição de 
órgão, entidade ou autoridade federal, da administração direta ou indireta, excetuados os casos de 

competência do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da Justiça Eleitoral, da 
Justiça do Trabalho e da Justiça Federal; 

 

i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas rogatórias;  

 

II - julgar, em recurso ordinário: 

a) os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais 
ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for denegatória; 

b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a decisão; 

 

c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, 

e, do outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no País; 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos 
Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, 

quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; 
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c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal. 

§1. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça: 

 

CUIDADO!!! 

  Art. 109 - Aos juízes federais compete processar e julgar: 

 

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, 
serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, 
excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça 

Eleitoral; 

TOP 10 

CAPÍTULO IV 
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

 

 
 

DICA PARA DECORAR: 

 
 

Defensoria Pública 

Advocacia Pública 

Ministério Público 

Advocacia Privada 
 

 
 
 

 
SEÇÃO I 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

  Art. 127 - O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 
Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis. 
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§ 1º. São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibilidade e a 
independência funcional. 

 Uii!!!! 

CONTEÚDO DOUTRINÁRIO INDISPENSÁVEL 

 

1. PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

1.1 – UNIDADE – Possui este princípio pois o Ministério Público possui divisão 

meramente funcional, atuando sempre como se fosse uma instituição única, os membros 

integram um só órgão. 

1.2 – INDIVISIBILIDADE - Os membros do Ministério Público agem em nome  a 

Instituição e não por eles mesmos, por isso a possibilidade de um membro substituir o 

outro, dentro da mesma função, sem que com isso haja qualquer disparidade. Os 

membros não ficam vinculados aos processos que atuam. 

1.3 – INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL - relaciona-se à autonomia de convicção, pois 

promotores e procuradores podem agir da maneira que melhor entenderem, não estão 

subordinados a quem quer que seja neste aspecto funcional. submetem-se apenas em 

caráter administrativo ao Chefe da Instituição. 

 

2. AUTONOMIAS CONSTITUCIONAIS DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

2.1 – AUTONOMIA FUNCIONAL – Diferente da INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL a 

autonomia funcional não serve para o procurador fazer o que bem quiser, mas para que 

o Ministério Público – cuja a função é defender a lei – possa agir sem precisar pedir 

permissão ao presidente da República (ou governador, no caso do Ministério Público 

Estadual). Isso porque ele está subordinado àquele poder (o Ministério Público é o que 

chamamos de órgão apêndice do poder Executivo). Se o Ministério Público não tivesse a 

autonomia funcional ele ficaria impossibilitado de exercer suas funções já que boa parte 

das ações que ele move são contra o próprio poder Executivo, quando suspeita que este 

possa ter desrespeitado a lei. É a liberdade que o Ministério Público tem, enquanto 

instituição, em face de outros órgãos ou instituições do Estado 
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2.2 – ADMINISTRATIVA - A autonomia administrativa manifesta-se no exercício dos 

atos de sua atividade-meio, ou seja, consiste na possibilidade de o Ministério Público 

praticar livremente, apenas subordinado à lei, os atos próprios de gestão administrativa 

da própria instituição (provimento de seus cargos e serviços auxiliares; iniciativa de lei; 

contratar, licitar e efetuar a administração geral da própria instituição).  

CUIDADO!! Os atos decorrentes de sua autonomia administrativa têm eficácia plena e 

executoriedade imediata. 

 

2.3 – FINANCEIRA – O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária  dentro 

dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, ou seja, a autonomia 

financeira possui os limites da Lei. 

 

SUPERBÔNUS 
  Art. 128 - O Ministério Público abrange: 

I - o Ministério Público da União, que compreende: 

a) o Ministério Público Federal; 

b) o Ministério Público do Trabalho; 

c) o Ministério Público Militar; 

d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; 

II - os Ministérios Públicos dos Estados. 

§ 1º. O Ministério Público da União tem por chefe o Procurador-Geral da República, nomeado 
pelo Presidente da República dentre integrantes da carreira, maiores de trinta e cinco anos, após a 
aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato de 

dois anos, permitida a recondução. 

+35 anos somente     

§ 2º. A destituição do Procurador-Geral da República, por iniciativa do Presidente da 

República, deverá ser precedida de autorização da maioria absoluta do Senado Federal. 
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§ 3º. Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Federal e Territórios formarão lista 
tríplice dentre integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha de seu Procurador-

Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois anos, permitida 
uma recondução. 

 

§ 4º. Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios poderão ser 
destituídos por deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei 

complementar respectiva. 

 

RESUMO 
Procurador Geral da 

República 

Chefe do Ministério 

Público da União 

Permitida a recondução 

(reconduções ilimitadas) 

Procurador Geral de 
Justiça 

Chefe do Ministério 
Público dos Estados 

Permitida uma 
recondução somente 

  Art. 130-A - O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de quatorze membros 
nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do 

Senado Federal, para um mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo: 

                                                      

I - o Procurador-Geral da República, que o preside; 

II - quatro membros do Ministério Público da União, assegurada a representação de cada uma 
de suas carreiras; 

III - três membros do Ministério Público dos Estados; 

IV - dois juízes, indicados um pelo Supremo Tribunal Federal e outro pelo Superior Tribunal de 
Justiça; 

V - dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 
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VI - dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos 
Deputados e outro pelo Senado Federal. 

§ 1º. Os membros do Conselho oriundos do Ministério Público serão indicados pelos 
respectivos Ministérios Públicos, na forma da lei. 

Fim!!! 

Se você chegou até aqui eu espero ter ajudado na realização de seu sonho e 

gostaria de ir além!!!  

Eu gostaria de ser sua testemunha pelo merecimento de sua vaga já que o esforço 

nunca é em vão, então poste uma foto de você estudando comigo nas redes sociais e, 

devagar e sempre, vamos ir ajudando cada um que precisar de nós nessa jornada de 

Concurseiro.  

 

Boa sorte!! E pode sempre contar como CONCURSEIRO ON!!!  

 

www.concurseiroon.com.br 

 

 

SIGA NOSSOS CANAIS! 

 https://www.youtube.com/@concurseiroon 
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 https://www.instagram.com/oconcurseir... 

 Conheça nossos cursos: https://www.concurseiroon.com.br/  

 

 

Segue uma oração em vídeo para a véspera de sua prova! 

https://www.youtube.com/watch?v=cQRlNEAl0H0&t=20s 

"E, tudo o que pedirdes em oração, crendo, o recebereis." (Matheus. 21:22) 

Deus te abençoe. 
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https://www.youtube.com/watch?v=cQRlNEAl0H0&t=20s

